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PROJETO DE LEI Nº      , DE 2023. 
 

Dispõe sobre a produção, importação, 
exportação, comercialização, controle, 
fiscalização e propaganda dos cigarros 
eletrônicos, e dá outras providências.  

 
 

 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 
Art.1º A produção, importação, exportação, comercialização e o consumo dos 

cigarros eletrônicos em todo o território nacional fica permitida, nos termos e restrições 
previstas nesta lei e de acordo com a regulamentação aplicável. 
 
                  §1º Enquadra-se no conceito de cigarro eletrônico os sistemas eletrônicos de 
administração de nicotina (SEAN) e os sistemas eletrônicos de sem nicotina (SESN), como 
vaporizadores, vapes, pods, mods, eletronic cigarettes, e-cigs, cig-a-like e assemelhados, os 
sistemas eletrônicos de aquecimento de tabaco (SEAT), como produtos de tabaco aquecido, 
heat-not-burn e assemelhados, e sistemas eletrônicos de aquecimento sem tabaco (SEAST), 
como produtos de aquecimento herbais. 
 

§2º Esta lei abrange os refis, cartuchos, líquidos, barras ou bastões de tabaco ou 
herbais ou quaisquer outros acessórios utilizados em conjunto com os cigarros eletrônicos. 
 

CAPÍTULO II 
REGISTRO E CADASTRO DE CIGARRO ELETRÔNICO 

 
Art.2º É obrigatório o registro junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(Anvisa), de acordo com o art. 8º, §4º da Lei Federal nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, de 
todos os cigarros eletrônicos para consumo no Brasil, com vistas à:  
 

I. fabricação e comercialização no território nacional; e  
 

II. importação e comercialização no território nacional. 
 

§1º É vedada a utilização do número de registro na Anvisa para divulgação, 
publicidade ou promoção vinculada ao processo de registro junto à Anvisa, sendo facultado 
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à empresa fabricante ou empresa importadora imprimir, de forma indelével, o número de 
registro na embalagem dos cigarros eletrônicos exclusivamente para fins de conferência pelo 
consumidor a respeito da procedência do produto junto à Anvisa. 
 

§2º Caberá o recolhimento da Taxa de Vigilância e Fiscalização Sanitária, prevista 
na Lei Federal nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, no valor anual de R$100.000,00 (cem mil) 
reais por pedido de registro ou renovação perante a Anvisa, a ser corrigido a partir da vigência 
desta lei por portaria conjunta do Ministério da Saúde e do Ministério da Fazenda. 
 

Art.3º As empresas exportadoras de cigarros eletrônicos devem providenciar o 
cadastro do produto na Anvisa para fins de controle quanto ao destino do produto, sendo 
vedado que produto destinado exclusivamente à exportação tenha reentrância no mercado 
nacional sem o registro apropriado na Anvisa. 
 

Parágrafo único. A prática dolosa de reintrodução em território nacional de 
produto destinado exclusivamente à exportação, com o intuito inequívoco de burlar esta lei, 
a legislação sanitária ou fiscal, sujeita o infrator e os responsáveis legais pela empresa 
infratora, em caso de cometimento por pessoa jurídica, no crime de contrabando, conforme 
previsto no art. 334-A do Código Penal. 
 

Art.4º É obrigatório o cadastro junto à Receita Federal do Brasil dos cigarros 
eletrônicos fabricados, importados ou exportados, de acordo com regulamentação própria, 
para fins de controle fiscal. 
 

Art.5º  É obrigatória a apresentação de laudo de avaliação toxicológica do cigarro 
eletrônico quando do registro perante a Anvisa. 
 

Parágrafo único. A avaliação de risco toxicológico deve, na medida em que for 
relevante para a avaliação do cigarro eletrônico objeto de pedido de registro: 
 

I. indicar os aditivos usados na fabricação do cigarro eletrônico; 
 

II. indicar o material utilizado na fabricação do cigarro eletrônico; 
 

III. considerar a comparação toxicológica entre o cigarro eletrônico e o cigarro 
convencional e, de forma objetiva e no cômputo total dos indicadores, avaliar se o cigarro 
eletrônico objeto de pedido de registro oferece risco inerente à saúde maior, igual ou menor 
que o risco inerente ao consumo de cigarro convencional, utilizando-se como parâmetro 
comparativo as avaliações de emissões de substâncias tóxicas exigidas para registro de 
cigarros convencionais na Anvisa vigentes na edição desta lei. 
 

Art.6º O laudo de avaliação toxicológica poderá conter outros laudos de avaliação 
toxicológica, parciais ou totais, aceitos e aprovados previamente por Autoridade Reguladora 
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Estrangeira Equivalente, conforme definido pela Anvisa,  em processo de registro análogo, 
como parte ou todo do laudo de avaliação toxicológica exigido nesta lei. 
 

Art.7º Compete ao Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 
(Inmetro), a partir de regulamentação apropriada, definir os critérios não sanitários de 
funcionamento do produto, tais como segurança no carregamento elétrico e especificações 
da bateria. 
 

Parágrafo único. É obrigatório o cadastro junto ao Inmetro dos cigarros eletrônicos 
fabricados, importados ou exportados, de acordo com regulamentação própria, para fins de 
controle de qualidade. 
 

Art.8º Compete à Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), a partir de 
regulamentação apropriada, definir os critérios não sanitários de funcionamento dos cigarros 
eletrônicos quanto à sua comunicabilidade, como tecnologia bluetooth ou outras tecnologias 
sem fio similares, com outros dispositivos eletrônicos não abrangidos por esta lei. 
 

Parágrafo único. É obrigatório o cadastro junto à Anatel dos cigarros eletrônicos 
fabricados, importados ou exportados, de acordo com regulamentação própria, quando 
houver comunicabilidade sem fio com dispositivos eletrônicos não abrangidos por esta lei. 
 

Art.9º Os cigarros eletrônicos se submetem ao art. 33, incisos II e VI da Lei 
Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010 - Lei Nacional de Resíduos Sólidos - e,  quanto 
a seus componentes de bateria e eletroeletrônicos, as empresas fabricantes ou importadoras 
devem providenciar a sua logística reversa e tratamento ambientalmente adequado, de 
acordo com a Lei Nacional de Resíduos Sólidos e suas regulamentações. 
 

CAPÍTULO III 
ESPECIFICAÇÕES DOS CIGARROS ELETRÔNICOS 

 
Art.10. Os cigarros eletrônicos do tipo SEAN devem obedecer às seguinte 

especificações: 
 

I - líquidos contendo nicotina devem ter o volume total máximo de 22 mililitros; 
II - líquidos contendo nicotina não devem ter concentração de nicotina maior que 

35 miligramas por mililitro; 
III - apenas aditivos de alta pureza farmacêutica ou alimentícia, de acordo com a 

regulamentação aplicável, devem ser utilizados na sua fabricação; 
IV - os dispositivos SEAN, sejam descartáveis ou de modalidade de cartucho, 

devem ser resistentes à adulteração pelo consumidor e à violação por crianças. 
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Parágrafo único. Fica proibida a fabricação, importação e comercialização de 
dispositivos SEAN que permitam ao consumidor final manipular diretamente o líquido para 
recarga, conhecidos como de sistema aberto. 
 

Art.11. Os cigarros eletrônicos do tipo SESN devem obedecer às seguinte 
especificações: 
 

I - líquidos devem ter o volume total máximo de 22 mililitros; 
II - apenas aditivos de alta pureza farmacêutica ou alimentícia, de acordo com a 

regulamentação aplicável, devem ser utilizados na sua fabricação; 
III - os dispositivos SESN, sejam descartáveis ou de modalidade de cartucho, 

devem ser resistentes à adulteração pelo consumidor e à violação por crianças. 
 

Parágrafo único. Fica proibida a fabricação, importação e comercialização de 
dispositivos SESN que permitam ao consumidor final manipular diretamente o líquido para 
recarga, conhecidos como de sistema aberto. 
 

Art.12. Os cigarros eletrônicos do tipo SEAT devem obedecer às seguinte 
especificações: 
 

I - as embalagens de barras ou bastões de tabaco para aquecimento devem 
conter 20 unidades; 

II - as barras de tabaco devem ter no máximo 1 miligrama de nicotina na emissão; 
III - apenas aditivos de alta pureza farmacêutica ou alimentícia, de acordo com a 

regulamentação aplicável, devem ser utilizados na sua fabricação; 
IV - os dispositivos SEAT devem ser resistentes à adulteração pelo consumidor e 

à violação por crianças. 
 

Parágrafo único. Fica proibida a fabricação, importação e comercialização de 
dispositivos SEAT que permitam ao consumidor manipular, com o fim de customizar ou 
adulterar, diretamente a barra ou bastão de tabaco para uso com o produto. 
 

Art.13. Os cigarros eletrônicos do tipo SEAST devem obedecer às seguinte 
especificações: 
 

I - as embalagens de barras ou bastões de não tabaco para aquecimento devem 
conter 20 unidades; 

II - apenas aditivos de alta pureza farmacêutica ou alimentícia, de acordo com a 
regulamentação aplicável, devem ser utilizados na sua fabricação; 

III - os dispositivos SEAST devem ser resistentes à adulteração pelo consumidor 
e à violação por crianças. 
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Parágrafo único. Fica proibida a fabricação, importação e comercialização de 
dispositivos SEAST que permitam ao consumidor manipular, com o fim de customizar ou 
adulterar, diretamente a barra ou bastão de tabaco para uso com o produto. 
 

Art.14. Os cigarros eletrônicos devem conter instruções claras direcionadas aos 
consumidores adultos, em idioma nacional, em especial: 
 

I - as embalagens devem incluir folheto com informações, quando aplicável, 
sobre: 

a) instruções para uso e armazenamento do produto, incluindo referência de que o 
produto é proibido para menores de 18 anos e não é recomendado para não fumantes; 

b) recomendação para que o produto não seja deixado ao acesso de animais de 
estimação; 

c) contra-indicações; 
d) alertas para grupos de risco específicos, como mulheres grávidas, diabéticos e 

cardiopatas; 
e) possíveis efeitos adversos; 
f) dependência e toxicidade; e 
g) informações de contato, incluindo CNPJ e endereço sintético, para o fabricante ou 

importador. 
 

II - embalagens devem incluir no seu exterior: 
a) lista dos ingredientes contidos no produto, por categoria de aditivo; 
b) indicação da concentração de nicotina, de forma clara e compreensível; 
c) número do lote, data de fabricação e prazo de validade; 
d) indicação ostensiva para que o produto não seja deixado ao acesso de crianças ou 

adolescentes; 
e) advertência sanitária, ocupando 20% das maiores faces visíveis ao consumidor, 

quando se tratar de SEAN ou SEAT, com a seguinte expressão: “Este produto contém 
nicotina que é uma substância que causa dependência. Não é recomendado o 
consumo por não fumantes”. 

 
Art.15. É vedada a utilização de dispositivos sonoros, palavras, símbolos, 

desenhos ou imagens nas embalagens dos cigarros eletrônicos que possam:  
 

I. induzir diretamente o consumo;  
 

II. sugerir o consumo exagerado ou irresponsável;  
 

III. induzir o consumo em locais ou situações perigosas ou ilegais;  
 

IV. atribuir aos produtos propriedades calmantes ou estimulantes, que reduzam a 
fadiga ou tensão ou produzam efeito similar;  
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V. insinuar o aumento de virilidade masculina ou feminina ou associar ideia ou 

imagem de maior êxito na sexualidade das pessoas fumantes;  
 

VI. associar o uso do produto a atividades culturais ou esportivas ou a celebrações 
cívicas ou religiosas;   
 
VII. conduzir a conclusões errôneas quanto às características e à composição do 

produto e quanto aos riscos à saúde inerentes ao seu uso; 
 
VIII. exerçam apelo especificamente direcionado a menores de 18 anos, tais como 
desenhos infantis, cartoons, sobremesas, doces, balas, bonecos, brinquedos ou 
alusões ao universo infanto-juvenil. 

 
§1º São proibidos no nome do cigarro eletrônico, número, expressão ou artifício 

gráfico que indique sabor notadamente de sobremesa, doces ou que remeta ao universo 
infanto-juvenil. 
 

§2º Não são caracterizados como sabores notadamente de sobremesa os de 
tabaco, frutas, mentolados, menta ou similares, desde que não sejam acompanhados de 
palavras, símbolos ou artifícios gráficos que remetem a sobremesas, doces, balas ou ao 
universo infanto-juvenil. 
 

Art.16.Os cigarros eletrônicos não devem conter as seguintes substâncias: 
 

I. vitaminas; 
 

II. cafeína e taurina; 
 

III. aditivos que tenham efeitos corantes no aerossol; 
 

IV. aditivos (com exceção da nicotina e seus sais) que representem risco 
intolerável, para além do esperado no risco inerente ao cigarro eletrônico, para a 
saúde humana; 
 

V. aditivos que contenham acetato de vitamina E, óleos minerais, óleos vegetais 
ou gorduras animais como veículos ou diluentes ou que sejam considerados 
impróprios para aquecimento e inalação. 

 
Parágrafo único. Compete à Anvisa definir a lista de substâncias proibidas para 

uso nos cigarros eletrônicos, ressalvada a nicotina e seus sais e os agentes de sabor restritos 
de apelo infanto-juvenil explícito, conforme definidos no art. 15, §§1º e 2º desta lei. 
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CAPÍTULO IV 
MONITORAMENTO DOS CIGARROS ELETRÔNICOS 

 
Art.17. A empresa fabricante ou importadora de cigarros eletrônicos deve 

estabelecer e manter um sistema para coletar informações sobre todos os efeitos adversos à 
saúde suspeitos em seres humanos de que tomar conhecimento. 
 

§1º O caput se aplica quando a empresa fabricante ou importadora de um produto 
de cigarro eletrônico considera ou tem motivos para acreditar que um cigarro eletrônico que 
foi por si comercializado não está em conformidade com os requisitos toxicológicos 
requeridos por esta lei. 
 

§2º A empresa fabricante ou importadora deve tomar imediatamente a ação 
corretiva necessária para colocar o produto em conformidade com esta lei e retirar do 
mercado com ela em desconformidade em prazo não superior a 30 (trinta) dias úteis. 
 

Art.18. A empresa fabricante ou empresa importadora deve informar à Anvisa em 
prazo de 30 (trinta) dias úteis da ciência em caso de incidência do art. 17 desta lei, dando 
detalhes de, em especial, riscos para a saúde e segurança humana, qualquer ação corretiva 
tomada e seus respectivos resultados. 
 

Art.19. As empresas fabricantes ou importadoras deverão disponibilizar sistema 
de atendimento ao consumidor, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas, 7 (sete) dias 
por semana. 
 

Art.20. A Anvisa deverá disponibilizar um canal de comunicação eletrônico para 
o consumidor informar à Anvisa a respeito de eventos adversos no consumo do produto, 
contribuindo para o monitoramento sanitário. 
 

Parágrafo único. A Anvisa deverá disponibilizar canal de comunicação eletrônico 
para o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária e para toda a rede credenciada ao Sistema 
Único de Saúde, seja privado ou público, para comunicação de eventos de saúde graves 
envolvendo cigarros eletrônicos, devendo ser categorizado o tipo de dispositivo, 
concentração de nicotina, modelo, fabricante e/ou importador, origem, perfil de consumo, 
doença desenvolvida (classificada por CID), número de registro na Anvisa e coleta da amostra 
do produto e envio para a Agência para devida avaliação e providências junto à empresa 
fabricante ou importadora. 
 

CAPÍTULO V 
COMERCIALIZAÇÃO DE CIGARROS ELETRÔNICOS 

 
Art.21. São proibidas propagandas comerciais de cigarros eletrônicos 

independentemente independentemente do veículo, seja TV, rádio, outdoor, impresso e 
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virtual, inclusive pelas redes sociais, sendo ressalvada a exposição e comunicação dos 
cigarros eletrônicos exclusivamente no interior do ponto de venda ou em comércio eletrônico 
com estrito controle de maioridade, nos termos desta lei. 
 

§1º Não se consideram propagandas comerciais as publicações de cunho 
estritamente informativo e de debate científico e social de dispositivos eletrônicos de cigarros 
eletrônicos, desde que sem menção ou exposição, direta ou indiretamente, de marca 
comercial de cigarro eletrônico.  
 

§2º Publicações impressas destinadas exclusivamente a distribuidores e pontos 
de venda, com o fim estritamente comercial e informativo entre empresas, não se incluem na 
proibição deste artigo. 
 

Art.22. A exposição e comunicação dos cigarros eletrônicos nos pontos de venda 
ou no comércio eletrônico deve: 
 

I. deixar claro que o produto é um cigarro eletrônico; 
 

II. indicar claramente se o produto contém nicotina ou se pode vir a ser utilizado 
com produto contendo nicotina; 
 

III. ser apoiado por provas documentais que demonstrem que qualquer alegação 
feita na comunicação é precisa e não enganosa; e 
 

IV. incluir advertência sanitária de 20% da área da comunicação.  
 

Art.23. A exposição e comunicação de cigarros eletrônicos nos pontos de venda 
e no comércio eletrônico não deve: 
 

I. conter quaisquer alegações medicinais; 
 

II. usar profissionais de saúde para endossar produtos; 
 

III. visar deliberadamente não fumantes ou não consumidores de nicotina com o 
objetivo de incentivá-los a usar cigarros eletrônicos, contendo eles nicotina ou não; 
 

IV. apresentar ou retratar qualquer pessoa com menos de 25 anos ou que pareça 
ter menos de 25 anos; 
 

V. ser particularmente susceptíveis de atrair particularmente pessoas com menos 
de 18 anos, por: 
 

a) refletir ou estar associado à cultura jovem; 
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b) apresentar ou retratar pessoas usando cigarros eletrônicos que desempenhem 

um papel significativo no anúncio, comportando-se de maneira que é razoavelmente 
provável que apareça como adolescente ou comportamento juvenil ; e/ou 
 

c) apresentar ou retratar personagens ou objetos reais ou fictícios que sejam 
razoavelmente susceptíveis de atrair particularmente pessoas com menos de 18 anos, 
desenhos infantis, cartoons, personagens infantis, sobremesas, doces, balas, 
bonecos, brinquedos ou alusões ao universo infanto-juvenil. 
 

VI. sugerir que o uso de produtos de cigarro eletrônico é essencial para 
proeminência, distinção, sucesso ou desejo sexual; ou 
 
VII. retratar um consumidor de cigarro eletrônico participando ou tendo acabado 

de participar de uma atividade física que requer resistência ou condicionamento físico 
além da recreação normal. 

 
Art.24. O fabricante, importador, comerciante ou qualquer pessoa não deve 

fornecer ou oferecer o fornecimento de qualquer cigarro eletrônico a pessoa menor de 18 
anos ou fornecer ou oferecer o fornecimento de um cigarro eletrônico a uma pessoa com a 
intenção de que seja fornecido (direta ou indiretamente) a uma pessoa menor de 18 anos 
anos de idade, seja gratuita ou onerosamente. 
 

Parágrafo único. Aquele que infringir o caput deste artigo dolosamente estará 
sujeito a aplicação de multa não inferior a R$10.000,00 (dez mil reais) e não superior a 
R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), incidindo o infrator ou os responsáveis legais por 
pessoa jurídica infratora no crime previsto no art. 243 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente. 
 

Art.25. O fabricante, importador e/ou comerciante que, em local público, se 
oferece para fornecer cigarro eletrônico deve afixar de forma visível aviso ao público de que 
a venda de um produto de cigarro eletrônico para menores de 18 anos anos é proibida. 
 

Art.26. O fabricante, importador e/ou comerciante que realizar a exposição e 
venda de cigarro eletrônico a um consumidor por meio de uma venda pela Internet deve 
operar um sistema de verificação de idade para acesso ao site e no momento da venda. 
 

Parágrafo único. O sistema de verificação de idade no momento da venda deve 
confirmar, de forma segura e confiável, com biometria ou sistema com segurança equiparável, 
que o consumidor é maior de 18 anos de idade. 
 

Art.27. O fabricante, importador e/ou comerciante que forneça cigarro eletrônico 
a um consumidor por meio de entrega após venda pela internet deve usar um método de 
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entrega que exija uma pessoa com idade igual ou superior a 18 anos, comprovadamente por 
meio de documento oficial com foto, para assinar e aceitar entrega do produto no endereço 
de entrega. 
 

Art.28. O fabricante, importador e/ou comerciante que fornece ou se oferece para 
fornecer cigarro eletrônico em um local físico dentro do ponto de venda só pode exibir tais 
produtos em uma área das instalações que não seja acessível aos clientes, como por 
exemplo, área atrás do balcão de vendas, balcão este onde não seja permitida a entrada de 
clientes. 
 

§1º A exposição dos cigarros eletrônicos no ponto de venda deve se situar acima 
de 1 (um) metro e 50 (cinquenta) centímetros de altura, para que não seja visível diretamente 
por crianças na altura de sua visão. 
 

§2º A exposição dos cigarros eletrônicos no ponto de venda não deve estar 
imediatamente adjacente de doces, balas, chocolates, brinquedos ou outros produtos infantis. 
 

Art.29. Nenhuma exibição de autoatendimento de cigarro eletrônico é permitida 
em qualquer local público, ressalvados estabelecimentos em que haja controle de entrada 
com verificação documental de maioridade, com manutenção de registros pelo 
estabelecimento adequados para conferência pelas autoridades sanitárias competentes. 
 

Art.30. É proibido o fornecimento por fabricante, importador e/ou comerciante de 
cigarros eletrônicos gratuitamente a consumidores para fins promocionais. 
 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art.31. É proibida a fabricação, importação, exportação, exposição, comunicação, 

propaganda e a comercialização no território nacional de qualquer cigarro eletrônico que não 
esteja de acordo com esta lei.  
 

Art.32. A Anvisa poderá realizar inspeções junto às empresas fabricantes, 
exportadoras, importadoras ou empresas terceirizadas envolvidas em alguma das etapas da 
produção do produto, para fins de verificação de conformidade das informações declaradas 
nas respectivas petições de registro ou cadastro. 
 

Art.33. As empresas fabricantes nacionais ou importadoras de cigarro eletrônico 
devem manter arquivados, por um período de 10 (dez) anos, os dados completos que 
permitam identificar a cadeia de distribuição dos produtos para os casos de auditoria sanitária 
ou fiscal. 
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Art.34. Aplicam-se quanto ao consumo de cigarros eletrônicos as mesmas regras 
previstas para cigarros convencionais, sendo proibido o consumo em locais fechados, de 
acordo com regulamentação aplicável. 
 

Art.35. O descumprimento das disposições contidas nesta Resolução constitui 
infração sanitária, nos termos da Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, sujeitando o infrator 
às penalidades previstas neste diploma legal e demais disposições aplicáveis, sem prejuízo 
das sanções de natureza civil, administrativa e penal cabíveis. 
 

Art.36. Os órgãos indicados nesta lei a regulamentarão no prazo de 90 (noventa) 
dias. 
 

Art.37. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 
 

A Resolução da Diretoria Colegiada nº 46, de 28 de agosto de 2009, da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) proibiu a comercialização, a importação e a 
propaganda de quaisquer dispositivos eletrônicos para fumar, conhecidos como cigarro 
eletrônico.  
 

Conforme explicitado pelo então Diretor Presidente da Anvisa, Dirceu Barbano, a 
decisão pela proibição dos cigarros eletrônicos foi justificada com base em um dos princípios 
da vigilância sanitária, o princípio da precaução, pois naquele momento pouco se sabia sobre 
os produtos. Esse princípio pode ser traduzido, no popular, como: “prevenir é melhor que 
remediar”. 
 

Todavia, a despeito da proibição vigente, pesquisas do Instituto em Pesquisa e 
Consultoria Estratégica apontam que houve aumento significativo no consumo: em 2018, 500 
mil pessoas usaram algum tipo de cigarro eletrônico nos 30 dias anteriores à pesquisa; já em 
2022, esse número passou para 2,2 milhões de pessoas. Portanto, os pontos de preocupação 
citados, como o aumento exponencial de uso e a prevalência entre adultos já são uma 
realidade hoje. O consumo de adolescentes é igualmente preocupante, considerando os 
dados da Pesquisa Nacional de Saúde Escolar de 2019: 16,8% dos adolescentes de 13-17 
já experimentaram esses produtos, mostra clara de que a proibição não tem funcionado para 
endereçar a situação, demandando regras rígidas de comercialização 
 

A crescente utilização dos cigarros eletrônicos têm acontecido à revelia de qualquer 
regulamentação. Do ponto de vista da saúde, não há controle sanitário sobre os produtos 
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comercializados e as embalagens não apresentam advertências ou alertas sobre os riscos 
de sua utilização. Além disso, a indústria tem lançado mão de estratégias veladas de 
propaganda, como o uso de influencers e de postagens em redes sociais, para disseminar 
seu uso. Do ponto de vista econômico, a importação e a comercialização dos DEF são 
realizadas à margem do sistema tributário, com elevadas perdas de arrecadação. 
 

Ao contrário do Brasil, mais de 80 países, como Reino Unido e os 27 países da União 
Europeia optaram por regular os cigarros eletrônicos. O primeiro, inclusive, utiliza-os como 
estratégia para promover a cessação do uso do tabaco convencional. Nesse sentido, o King’s 
College London divulgou, em setembro de 2022, estudo realizado sob encomenda do Serviço 
Nacional de Saúde do Reino Unido, em que reitera a conclusão de relatório publicado em 
2015, de que o tabaco tradicional é pelo menos vinte vezes mais perigoso para seus usuários 
do que os cigarros eletrônicos. Afirma, ainda, que os cigarros eletrônicos são mais efetivos 
na cessação do uso de produtos tradicionais de tabaco, do que outros com base em nicotina 
utilizados no tratamento. 
 

Outro importante órgão regulador, a agência americana FDA (Food Drug 
Administration) também tem regulado os cigarros eletrônicos. Os produtos que receberam 
autorização para comercialização foram considerados como apropriados para a proteção da 
saúde pública quando comparados aos cigarros e outros produtos geradores de fumaça. Na 
mesma linha, mais de 5.000 produtos que não cumprem os critérios mínimos estabelecidos 
não foram autorizados para comercialização. Assim, os órgãos de saúde do Canadá, dos 27 
países da União Europeia, Coreia do Sul, Japão, Nova Zelândia procedem na rigorosa análise 
e controle sanitário destes produtos. 
 

O Reino Unido está passando neste exato momento por ajustes na sua 
regulamentação para, nos dizeres daquele país, permitir ao adulto fumante alternativas de 
menor risco regulamentadas, mas proteger as crianças e adolescentes de acesso 
indiscriminado a esses produtos. Na mesma linha, a França e o Canadá iniciaram discussões 
neste mesmo caminho e a própria Organização Mundial da Saúde publicou relatórios do seu 
grupo de trabalho para regulação de produtos de tabaco e de nicotina com uma série de 
estudos e recomendações regulatórias. 
 

Assim, a posição brasileira de simplesmente proibir a comercialização, a importação 
e a propaganda é o mesmo que tapar o sol com a peneira. A utilização dos cigarros 
eletrônicos é crescente e seus usuários não recebem nenhum tipo de proteção ou orientação 
por parte do Estado. Paradoxalmente, diversos outros produtos que oferecem risco à saúde, 
tão ou mais prejudiciais que os cigarros eletrônicos, são permitidos, a exemplo dos cigarros 
convencionais e dos narguilés, estes mesmos aprovados pela Anvisa e encontrados em 
sabores e embalagens apelativos ao público infanto-juvenil, um grande paradoxo. 
 

Por esses motivos, faz-se necessário assegurar, de um lado, a segurança dos 
consumidores e, por outro, dar segurança jurídica aos fornecedores, além de garantir que os 
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cigarros eletrônicos sejam devidamente tributados. E o mais importante: proteger as crianças 
e adolescentes de acesso a um produto que hoje indiscriminadamente estão acessando. 
 

Ao regular a venda e o acesso aos cigarros eletrônicos, não apenas reduzimos as 
chances de que esses produtos alcancem públicos mais vulneráveis, mas também 
poderemos contribuir para o financiamento de políticas públicas voltadas para o controle do 
tabagismo, por meio da arrecadação de impostos. 
 

Além disso, entendemos que a regulamentação desempenha um papel crucial na 
proteção da sociedade contra o consumo indiscriminado, o comércio ilegal de produtos 
falsificados, bem como na promoção de informações adequadas sobre os riscos e os danos 
relacionados ao uso desses produtos. Dia após dia vemos notícias de personalidades 
públicas e cidadãos comuns adoecendo pelo consumo de cigarros eletrônicos ilegais no 
nosso País e não é razoável que, ao contrário de 84% dos países da OCDE, o Brasil 
permaneça sem regras para esses produtos, deixando os consumidores à própria sorte com 
uma proibição ineficaz e que não reflete as melhores práticas legais e regulatórias sobre 
cigarros eletrônicos no mundo atual. 
 

Por fim, nosso objetivo fundamental é preservar a saúde pública, especialmente a dos 
jovens, por meio de uma regulamentação rigorosa que abranja fabricação, venda, publicidade 
e uso dos cigarros eletrônicos. Acreditamos que isso é essencial para mitigar os riscos 
associados a esses dispositivos e garantir que sua disponibilidade seja controlada de maneira 
responsável. 
 
 
 

Sala das Sessões, 
 

Senadora SORAYA THRONICKE 
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